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O presidente do TJ-SP, Ivan
Sartori, admitiu ao Estado no
último dia 3 que é candidato à
reeleição. Ao ser questionado
pela reportagem sobre o
apoio que vem recebendo dos
servidores do Judiciário, e
indagado se essa situação o
estimula a buscar a recondu-
ção ao posto de mandatário
da corte estadual, ele disse,

por meio de sua assessoria de
imprensa: “A reeleição, por
mais um mandato, faz parte
do projeto da Presidência pa-
ra o desenvolvimento dos
muitos projetos já iniciados”.
Contudo, fez uma ressalva:
“A reeleição, entretanto, de-
penderá de decisão do Órgão
Especial e o presidente Sarto-
ri acatará o decidido”.

‘Valores podem variar ao longo dos meses’, afirma Corte

Afastado das funções desde 3 de
abril, por suspeita de corrup-
ção, o desembargador Arthur
Del Guércio Filho continua re-
cebendo regularmente os venci-
mentos e é merecedor das cha-
madas vantagens pessoais e
eventuais que elevam seu hole-

rite a patamar privilegiado.
Em maio, um mês após tomar

cautelarmente a toga de Del
Guércio, o Tribunal de Justiça
depositou em sua conta R$
53,59 mil apenas a título de van-
tagens eventuais. Ao todo, já
longe da Corte e sem dar expe-
diente, o magistrado ficou com
R$ 84,6 mil – tirando R$ 15,17
mil de débitos lhe sobraram R$
69,42 mil líquidos.

Entre janeiro e junho, o TJ pa-
gou a ele R$ 143,76 mil em vanta-
gens eventuais. O total de crédi-
tos a ele concedido alcançou,

no período, R$ 330,9 mil.
O Órgão Especial do TJ – cole-

giado formado por 12 desembar-
gadores eleitos, 12 mais antigos
e o presidente do tribunal – de-
cretou provisoriamente o afas-
tamentode Del Guércio após de-
núncias de um grupo de advoga-
dos, que o acusam de exigir di-
nheiro para votar favoravelmen-
te em causas de seus interesses.
A saída do desembargador foi
decretada por unanimidade.

Aos 58 anos, desde 1983 na ma-
gistratura, Del Guércio chegou
ao TJ em 2005, quando assumiu

o posto de desembargador. Há
seis anos tinha assento na 15.ª
Câmara de Direito Público, que
julga exclusivamente casos de
corrupção e improbidade. Sob
sua relatoria ele mantinha acer-
vo de 1.800 processos.

Torpedos. A Polícia Federal in-
vestiga Del Guércio por ordem
do Superior Tribunal de Justiça.
A apuração mostra que era seu
hábito enviar torpedos por celu-
lar para causídicos solicitando
quantias de até R$ 35 mil. “Tudo
a sugerir um verdadeiro padrão
de comportamento desbordan-
te da mais comezinha postura
expectável de um magistrado”,
recriminou o presidente do TJ,
desembargador Ivan Sartori.

Para evitar processo discipli-
nar que poderá culminar com

sua exoneração, Del Guércio pe-
diu aposentadoria, o que lhe foi
negado. Só não lhe são negados
os vencimentos integrais e as

inúmeras vantagens. Em abril,
já sob suspeita, Del Guércio foi
contemplado com rendimento
líquido de R$ 31,03 mil, de um
total de créditos que chegou a
R$46,21 mil. Emvantagens even-
tuais ele recebeu R$ 15,14 mil.

Os criminalistas José Luís Oli-
veira Lima e Camila Torres Cé-
sar,quedefendemodesembarga-
dor, avaliam que ele é alvo de um
“tribunaldeexceção”.LimaeCa-
mila assinalaram em petição ao
Órgão Especial. “A presunção de
inocência, princípio tão caro ao
devidoprocessolegaleigualmen-
teaplicávelaoprocessoadminis-
trativo, foi, para dizer o mínimo,
ignorada e substituída por uma
espécie de ‘presunção de culpa’,
que deixatransparecera precoce
formação do convencimento do
órgão colegiado.” / F.M. e F.G.

Acusado de corrupção recebeu
R$ 84 mil logo após ser afastado

JORGE ROSENBERG/ANUÁRIO DA JUSTIÇA-4/4/2013

PARA LEMBRAR

TJ-SP paga R$ 213 milhões em ‘vantagens
eventuais’ e salário de magistrados dobra

NO PORTAL

O Tribunal de Justiça informou
que o teto remuneratório cons-
titucional e o subsídio mensal
de seus magistrados são aplica-
dos de acordo com a Resolução
13/06, do Conselho Nacional de
Justiça. Os dados sobre paga-
mentos constam do Portal
Transparência da Corte. “Os va-
lores e remunerações dos ma-
gistrados podem variar ao lon-
go dos meses”, diz o TJ.

Essa variação ocorre em virtu-
de de eventuais pagamentos de

valores relativos a 1/3 constitu-
cional de férias, indenização de
férias, antecipação de 13.º salá-
rio, 13.º salário, pagamentos re-
troativos de diferenças sala-
riais, como a Lei Federal
10.474/02 e a Parcela Autônoma
de Equivalência, já pagas na es-
fera federal, aglutinados nas
“vantagens eventuais”.

Segundo o TJ, quase R$ 2 bi-
lhões são devidos à toga. “Os pa-
gamentos retroativos, efetua-
dos mensal e isonomicamente

a todos os magistrados, são
oriundos do passivo, atualmen-
te de R$ 1,8 bilhão.”

As fontes dos recursos são o
Tesouro e o Fundo Especial de
Despesa do TJ. Sobre os magis-
trados citados pela reportagem,
o TJ esclareceu: “Foram credita-
dos valores referentes a verbas
trabalhistas, de acordo com a le-
gislação em vigência, assim co-
mo pagamentos previstos na Re-
solução 568/12, tais como enfer-
midade e aposentadoria”.

O desembargador Luís Anto-
nio Ganzerla, que ostenta longa
história de dedicação à toga, in-
formou que, pela primeira vez,
recebeu valor a maior – R$ 40
mil – em relação aos outros. Es-
clareceu que esse valor é decor-
rente de solicitação atendida de
adiantamento de créditos que
possui junto à Corte, em razão
de necessidade de cirurgia.

“O adiantamento foi efetua-
do dentro das regras rígidas es-
tabelecidas pela resolução

568/2012”, assinala Ganzerla.
Ele enviou ao Estado papéis
que comprovam todas as despe-
sas médicas e hospitalares.

O juiz Alfredo Attiê acredita
que existe “algum equívoco” na
menção a seu nome. “Não rece-
bi o valor líquido de R$ 87 mil,
em maio, nem em nenhum ou-
tro mês. Único pagamento su-
perior ao de meus vencimentos
mensais somente pode ter ocor-
rido em junho, quando requeri
o pagamento de dias de licença-

prêmio vencida, além de meta-
de do 13.º salário, por ser mês
de meu aniversário. Em julho
obtive 20 dias de férias, que es-
tou usando para minhas pesqui-
sas acadêmicas e de aperfeiçoa-
mento profissional, além de ter
colaborado de modo voluntário
com a Escola da Magistratura.”

O desembargador Renato Sar-
torelli, da Seção de Direito Pri-
vado, prestigiado entre seus pa-
res, com 38 anos de carreira,
destacou que recebeu verbas
“rigorosamente idênticas àque-
las recebidas mensalmente pe-
los demais desembargadores,
respeitadas evidentemente as
vantagens pessoais”.

● Gastos mensais do Tribunal de Justiça de São Paulo com magistrados em 2013
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EM MILHÕES DE REAIS

EM REAIS

O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DE SÃO 
PAULO É A MAIOR 
CORTE ESTADUAL 
DO PAÍS E MANTÉM:

355 
DESEMBARGADORES 

2.370
JUÍZES

Salários e vantagens eventuais

JANEIRO FEVEREIRO

R$ 104,9 
milhões

MARÇO ABRIL MAIO JUNHO

“MAIO GORDO”

Segundo o TJ, os 
valores podem 

variar ao longo dos 
meses, em virtude 

de eventuais 
pagamentos 

relativos a 1/3 de 
férias, indenização 

de férias, 
antecipação de 13º 
salário, 13º salário, 

pagamentos 
retroativos, entre 

outros

Vantagens eventuais
Abono constitucional de um terço 
de férias, indenização de férias, 
antecipação de férias, gratificação 
natalina, antecipação de 
gratificação natalina, serviço 
extraordinário, substituição, 
pagamentos retroativos e Parcela 
Autônoma de Equivalência (PAE)

Salário líquido

47,2%
É O QUE 

REPRESENTAM AS 
VANTAGENS 

EVENTUAIS DO 
CONTRACHEQUE DOS 

MAGISTRADOS

20,7 20,2 20,4 21,9 25,2

39,1 39,3 40,5 40,2 39,6

R$ 238,2
R$ 213,3
TOTAL

Os cinco magistrados que mais receberam em maio
RENATO SANDRESCHI 

SARTORELLI
(DESEMBARGADOR)

Salário
Vantagens eventuais

25.323,50
69.549,17

SEBASTIÃO OSCAR 
FELTRIN

(DESEMBARGADOR)

25.323,50
69.918,03

CARLOS ALBERTO 
RUSSO

(DESEMBARGADOR)

25.323,50
71.287,95

LUIZ ANTONIO 
GANZERLA

(DESEMBARGADOR)

25.323,50
94.729,34

ALFREDO ATTIÊ JUNIOR
(JUIZ DE DIREITO TITULAR 

DA 32ª VARA CÍVEL)

24.057,33
71.564,85

Quanto recebeu 
líquido na conta R$ 92.013,14 R$ 93.494,50 R$ 93.897,39 R$ 117.159,50R$ 87.511,76

O que dizem 
os magistrados

R$ 39,5
milhões

Afirma que houve 
“algum equívoco” 

e que não recebeu 
o valor citado

Refere-se à antecipação 
do 

13º salário, férias 
e abono em maio

Não 
respondeu

Não 
respondeu

Valor decorre de 
adiantamento de 

créditos em razão de 
necessidade de cirurgia

Fora. Del Guércio deixou a
corte, sob suspeita, em abril

● Direito adquirido

Del Guércio responde a
denúncia de que cobrava
por seus votos; só no
1º semestre ele ganhou
R$ 143 mil em ‘vantagens’

Fausto Macedo
Fernando Gallo

De tudo o que caiu na conta
dos magistrados do Tribunal
de Justiça de São Paulo em
2013, 47,2% vêm de uma rubri-
ca denominada pela Corte de
“vantagens eventuais”. Na
prática, juízes e desembarga-
dores receberam no primeiro
semestre, em média, um salá-
rio a mais por mês com essas
vantagens. Nesse período,
elas corresponderam a de-
sembolso de R$ 213,3 mi-
lhões. Os rendimentos líqui-
dos dos magistrados soma-
ram R$ 451,6 milhões.

A folha de pagamento do TJ-
SP revela que há casos de juízes
que receberam como “vanta-
gens eventuais” valores que che-
gam a quase quatro vezes o teto
constitucional, que é de R$ 25,3
mil. Um desembargador rece-
beu em maio R$ 94,7 mil em
vantagens – na conta dele caí-
ram R$ 117,1 mil líquidos.

Vantagens eventuais contem-
plam extenso rol de situações e
circunstâncias – previstas em
lei, destaca o TJ –, a saber: abo-
no constitucional de um terço
de férias, indenização e anteci-
pação de férias, gratificação na-
talina, antecipação de gratifica-
ção natalina, serviço extraordi-
nário, substituição, pagamen-
tos retroativos e Parcela Autô-
noma de Equivalência (PAE),
dispositivo endossado pelo Su-
premo Tribunal Federal que ni-
vela os vencimentos do Judiciá-
rio com os do Legislativo.

Ainda sob o abrigo do guarda-
chuva de rubricas e nomencla-
turas estão verbas concedidas

com base na Lei Federal
10.474/02 – que dispõe sobre re-
muneração da magistratura da
União –, “já pagos na esfera fe-
deral” e “outras desta nature-
za”. Muitos pagamentos indivi-
duais vão além do limite do te-
to constitucional quase todos
os meses. O contracheque pas-
sa ileso do corte porque os valo-
res extraordinários, que estu-
fam holerites, são relativos a be-
nefícios devidos, mas atrasados
e acumulados.

“O teto não abrange 13.º salá-
rio, férias e indenizações passa-
das”, afirma o desembargador
Henrique Nélson Calandra, pre-
sidente da Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros (AMB).

Embora sejam “eventuais”,
as vantagens foram pagas nos
seis meses do ano, o que elevou
a R$ 213,3 milhões o desembol-
so relativo a esse item. Os rendi-
mentos líquidos de juízes e de-
sembargadores somaram R$
451,6 milhões. O volume global
de créditos, sem os descontos
em folha, ultrapassou a casa do
meio bilhão de reais – R$ 579,7
milhões, precisamente.

As informações sobre o con-
tracheque da toga estão no por-
tal do tribunal paulista, torna-
das públicas na gestão do presi-
dente da Corte, Ivan Sartori,
em obediência à resolução do
Conselho Nacional de Justiça.

Maio bateu o recorde. Desem-
bolsos a muitos juízes quintupli-
caram. O total de créditos foi a
R$ 165,9 milhões, dos quais R$
144,5 milhões de rendimento lí-
quido – com descontos do im-
posto na fonte e previdência pú-
blica. Em vantagens eventuais,
o pagamento atingiu R$ 104,9
milhões, ante R$ 21,9 milhões
em abril.

Auxílios. Ainda em maio foram
pagos R$ 2,57 milhões em vanta-
gens pessoais, que alojam adi-
cional por tempo de serviço,
quintos, décimos e verbas de-
correntes de sentença judicial
ou extensão administrativa,
mais “abono de permanência”
– quando o magistrado já tem

tempo para se aposentar, mas fi-
ca na ativa. Juízes receberam,
ainda, R$ 2,44 milhões em inde-
nizações, fieira de sete auxílios:
alimentação, transporte, pré-es-
colar, saúde, natalidade, mora-
dia e ajuda de custo, “além de
outras desta natureza”.

“Não há nada de ilegal, nem
de imoral nos pagamentos”,
atesta Calandra. “As vantagens
eventuais têm que ser pagas. A
magistratura tem direito, assim
como recebeu valor elevado o
ministro Joaquim Barbosa (pre-
sidente do STF), inclusive pelo
tempo em que exerceu a função
de procurador da República.”

Desembargador do TJ-SP, Ca-
landra é taxativo. “As vanta-
gens não são pagas muitas ve-
zes por falta de verbas, muitas
vezes por falta de vontade polí-
tica. Todos esses pagamentos
são discutidos e auditados.”

O desembargador Renato Sar-
torelli esclareceu que o acrésci-
mo em maio diz respeito a ante-
cipação do 13.º salário (70% por
causa de seu aniversário), ante-
cipação de férias e abono de per-
manência. “Em junho voltou ao
normal. Nunca pedi antecipa-
ção de indenização, embora te-
nha créditos a receber em razão
do largo tempo de serviço.”

Cofre do Judiciário. Vários tipos de abonos engordam os rendimentos mensais de juízes paulistas e extrapolam o teto constitucional
quase todos os meses; no primeiro semestre deste ano, 47% de tudo o que foi pago à Corte estadual refere-se a esses ‘penduricalhos’

“Não há nada de ilegal nos
pagamentos. As vantagens
eventuais têm de ser pagas; a
magistratura tem direito”
Henrique Calandra
DESEMBARGADOR DO TJ-SP E

PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS

MAGISTRADOS BRASILEIROS (AMB)


